
Câmara Municipal de Castro
ESTADO DO PARANÁ

PROJETOS DE LEIS Nº. 134, 135 e 136/2021

Autoriza o Poder Executivo Municipal abrir créditos adicionais suplementares nos
seguintes  valores:  R$  350.000,00;  R$  323.328,00  e  R$  368.000,00  e  dá  outras
providências.

Parecer jurídico

Os Projetos de Leis nº.  134, 135 e 136/2021, de autoria do Poder Executivo
Municipal  solicitam autorização  para  abertura  de  créditos  adicionais  suplementares,
conforme segue abaixo:

- PL 134/2021: R$ 350.000,00, junto à Secretaria Municipal de Educação, mediante
anulação  e  suplementação  das  dotações  especificadas,  para  manutenção  da
infraestrutura das escolas  municipais,  com aquisição de mosqueteiros  para janelas e
portas das cozinhas e fechamento das quadras da Escola Guararema e Vila Rosário;

-  PL 135/2021:  R$  323.328,00,  junto  à  Secretaria  Municipal  de  Interior,  mediante
anulação  e  suplementação  das  dotações  especificadas,  e  destinados  à  aquisição  de
combustível  para  os  veículos  e  equipamentos  da  frota  municipal,  serviços  de
manutenção e conservação de veículos e equipamentos da frota da referida secretaria;

-  PL  136/2021:  R$  368.000,00,  junto  à  Secretaria  Municipal  de  Obras,  Serviços
Públicos e Meio Ambiente, mediante a verificação de excesso de arrecadação, recursos
vinculados do exercício de 2021, referentes  à COSIP – Contribuição de Iluminação
Pública e destinados ao pagamento de despesas com o contrato de iluminação pública
do Municipal.

Com relação  ao  Projeto  de  Lei  nº.  136/2021,  deve  ser  apresentada  emenda
redacional, corrigindo-se a data da Lei nº. 3.395/2017, onde consta: “15/11/2017”, passe
a constar: “15/12/2017”.
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As  propostas  acarretarão  alterações  junto  ao  Plano  Plurianual  –  Lei  nº.
3.395/2017  e  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  –  Lei  nº.  3.723/2020,  inexistindo
impedimentos legais à sua aprovação desde que corrigida a data acima sugerida.

É o parecer.

Castro, 02 de dezembro de 2.021.

Patrícia M. Fontoura Selmer
Procuradora Jurídica


